Projeto de Lei n° 095, de 19 de dezembro de 2013. 
Altera art.7º, § 2º da Lei nº 1.698, de 03 de setembro de 2013, que Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual.
Art.1º Fica alterado art.7º, § 2º da Lei nº 1.698, de 03 de setembro de 2013, que Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º O cadastro fiscal municipal poderá ser simplificado ou ter sua exigência postergada, sem prejuízo da possibilidade de emissão de documentos fiscais de compra, venda ou prestação de serviços, sendo vedada, em qualquer hipótese, a imposição de custos pela autorização para emissão, inclusive na modalidade avulsa.


§ 1º Poderão ser dispensados: uso da firma, com a respectiva assinatura autógrafa, capital, requerimentos, demais assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de bens, bem como remessa de documentos, na forma estabelecida pelo CGSIM.

§ 2º Serão reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos ou valores a qualquer título relativos a: abertura, inscrição, registro, alteração, baixa, alvará, vistorias do estabelecimento,  licença, arquivamento, permissões, autorizações e cadastro do MEI.”


 Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Coronel Barros, 19 de dezembro de 2013.
                  Prefeito 

Coronel Barros, 19 de dezembro de 2013.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para alterar o art.7º, § 2º da Lei nº 1.698, de 03 de setembro de 2013, que Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual. 
            Considerando o interesse em ampliar o incentivo aos Microempreendedores individuais, especialmente ao que se refere a não cobrança de taxas de vistoria de estabelecimentos, justificamos o presente Projeto de Lei 


  Atenciosamente,

                   Sênio Reinoldo Kirst

                  Prefeito 

